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LEI N( 003/97
SÚMULA: Estabelece normas para a contratação de pessoal por tempo determinado e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:

Art. 1(  A contratação de pessoal por tempo determinado só poderá ser realizada nas seguintes hipóteses:

I - para atender a termos de convênio, acordo ou ajuste para execução de obras ou prestação de serviços durante o período de vigência, do acordo, ajuste ou convênio;

II - para execução de programas especiais de trabalho instituídos por decreto do Poder Executivo Municipal, a fim de atender as necessidades conjunturais que demandem a atuação do Município;

III - para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.

§ 1(  No caso de afastamentos temporários regulamentados por Lei, fica autorizada a contratação independentemente de seleção pública pelo mesmo período de duração dos afastamentos, dispensando-se automaticamente o contratado, assim que o Servidor retornar às atividades regulares.

§ 2(  O prazo máximo de duração dos contratos de prestação de serviços terá seus limites no prazo de duração de convênios ou programas, não podendo, porém, ser superior a 02 (dois) anos;

§ 3(  O pessoal admitido para atender a necessidade temporária será inscrito como contribuinte obrigatório do órgão previdenciário a que estiver subordinado o Município, ao qual compete os encargos das prestações derivadas do contrato.

Art. 2(  As contratações efetuadas com base nesta Lei dependerão da existência de recursos orçamentários.

Art. 3(  As contratações de pessoal por tempo determinado, conforme previsto no artigo 1º e incisos, da presente Lei, dependerão, sempre, da elaboração prévia de cronograma, do qual constará a estimativa do prazo para execução das obras ou serviços, bem como o número e a qualificação do pessoal a ser envolvido, permanecendo a documentação arquivada junto ao ajuste, acordo ou convênio.

Art. 4(  O salário do pessoal contratado no regime instituído por esta Lei, será fixado para cargo idêntico ou assemelhado integrante do Plano de Cargos e Salários do Município.

§ 1(  Na contratação de pessoal para cumprir jornada de trabalho diversa daquela do pessoal permanente, o salário será proporcional à carga horária estabelecida.

§ 2(  Ao admitido para atender às necessidades temporárias será pago, além do salário:

I - décimo terceiro salário;

II - salário família;

III - férias;

IV - horas extras, quando autorizadas.

Art. 5(  As contratações serão precedidas de Testes Seletivos.

Art. 6  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “ 29 DE ABRIL “

Quarto Centenário, 30 de janeiro de 1997.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

